
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092954 - ES (2026/0164587-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCOS VINICIOS FERREIRA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO COLOMBI DA SILVA - ES037546
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou que a oitiva do apenado em audiência de
justificação, realizada com a presença de defensor e
do Ministério Público, supre a ausência ou insuficiência
de defesa no PAD e afasta a necessidade de prévio
procedimento  administrativo  disciplinar,  conforme  a
tese  fixada  no  Tema  n.  941  do  STF,  tendo  o
reconhecimento  judicial  da  falta  grave  observado  o
contraditório e a ampla defesa.
3.  Incide  o  princípio pas  de  nullité  sans  grief  (CPP, 
art. 563), de modo que nulidades processuais exigem
demonstração  de  prejuízo  concreto,  o  que  não  foi
comprovado  pela  defesa,  especialmente  porque  foi
oportunizado o exercício da defesa em juízo.
4. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias
sobre  materialidade  e  autoria  da  falta  disciplinar
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demandaria revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1092954 - ES (2026/0164587-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCOS VINICIOS FERREIRA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO COLOMBI DA SILVA - ES037546
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DO  ESPÍRITO
SANTO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  decisão
consignou que a oitiva do apenado em audiência de
justificação, realizada com a presença de defensor e
do Ministério Público, supre a ausência ou insuficiência
de defesa no PAD e afasta a necessidade de prévio
procedimento  administrativo  disciplinar,  conforme  a
tese  fixada  no  Tema  n.  941  do  STF,  tendo  o
reconhecimento  judicial  da  falta  grave  observado  o
contraditório e a ampla defesa.
3.  Incide  o  princípio pas  de  nullité  sans  grief  (CPP, 
art. 563), de modo que nulidades processuais exigem
demonstração  de  prejuízo  concreto,  o  que  não  foi
comprovado  pela  defesa,  especialmente  porque  foi
oportunizado o exercício da defesa em juízo.
4. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias
sobre  materialidade  e  autoria  da  falta  disciplinar
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demandaria revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCOS  VINÍCIOS

FERREIRA DIAS contra a decisão de fls. 361-370, que não conheceu do habeas

corpus,  com  fundamento  na  inadmissibilidade  do writ como  substitutivo  de

recurso próprio. 

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada, afirmando que o julgamento monocrático não enfrentou o ponto central

da  impetração,  pois  a  discussão  não  é  sobre  a  suficiência  da  audiência  de

justificação nem sobre a revisão do Tema n. 941 do STF.

Alega  que  a  falta  grave  foi  reconhecida  com  base  exclusiva  em

declarações  de  policiais  penais  colhidas  no  PAD n.  011/2019,  sem nenhuma

participação  da  defesa  técnica,  sem  contraditório  e  sem  possibilidade  de

produção de provas defensivas. 

Argumenta  que  a  audiência  de  justificação  não  convalidou  o  vício,

porque o único ato realizado em juízo foi a oitiva do paciente, sem reprodução

dos  depoimentos  acusatórios  em  ambiente  judicial  e  sem  oitiva  de  agentes

penitenciários.

Defende  que  o  Tema  n.  941  do  STF  não  autoriza  a  imposição  de

sanção  disciplinar  fundada  exclusivamente  em  elementos  informativos

produzidos  sem  contraditório,  destacando  que  o  voto  condutor  exige  efetiva

garantia de defesa e do contraditório.

Expõe que há prejuízo concreto, tornando inaplicável o princípio pas de

nullité  sans  grief,  porque  a  defesa  jamais  pôde  contraditar  os  relatos

administrativos usados como único suporte da decisão homologatória da falta

grave. 

Assevera  que  houve  violação  do  art.  5º,  LIV  e  LV,  da  Constituição

Federal  e  contrariedade à  Súmula  n.  533 do STJ,  pois  a  decisão judicial  se

amparou apenas em elementos administrativos sem defesa técnica, o que não

se converte automaticamente em prova. 
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Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a concessão da ordem

para declarar a nulidade do reconhecimento da falta grave e de seus efeitos, ou,

subsidiariamente, a submissão da matéria ao órgão colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que consignou que o Tribunal de origem manteve o reconhecimento

da  falta  grave  destacando  que,  "[a]inda  que  a  defesa  técnica  não  tenha

participado do PAD, a posterior realização de audiência de justificação, onde

foi oportunizado ao paciente apresentar sua versão e exercer seu direito à

defesa, com a presença da defensoria pública, supre a alegada nulidade" (fl. 15,

grifei).

Ressaltou-se,  ainda,  que "[a]  decisão que reconheceu a falta grave,

embora tenha se valido de elementos informativos colhidos no PAD, foi ratificada

em um contexto judicial que garantiu o contraditório e a ampla defesa" (fl. 16).

Nesse contexto, o acórdão recorrido vai ao encontro da jurisprudência

desta Corte Superior de Justiça, que já esclareceu que: "O Tema 941 do STF

estabelece que a oitiva do condenado pelo Juízo da Execução, em audiência de

justificação com a presença de defensor e Ministério Público, supre a ausência

ou insuficiência de defesa no PAD, sendo a audiência judicial de justificação

obrigatória  apenas  como alternativa  à  inexistência  de  PAD ou  à  violação  ao

contraditório  e  à  ampla  defesa  na  esfera  administrativa,  hipóteses  não

configuradas nos autos" (AgRg no HC n. 1.021.937/RJ, relatora Ministra Maria

Marluce Caldas, Quinta Turma, julgado em 6/5/2026, DJEN de 11/5/2026, grifei).
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Nesse sentido: 

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
FALTA  GRAVE.  AUDIÊNCIA  DE  JUSTIFICAÇÃO  REALIZADA
COM  A  PRESENÇA  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA  E  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  DESNECESSIDADE  DE  PAD.  TEMA
941/STF.  NULIDADE  NÃO  COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO  PESSOAL  E  ATUAÇÃO  DE  ADVOGADO
CONSTITUÍDO.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal
no julgamento do Tema 941 da repercussão geral, "a oitiva
do condenado pelo Juízo da Execução Penal, em audiência
de  justificação  realizada  na  presença  do  defensor  e  do
Ministério  Público,  afasta  a  necessidade  de  prévio
Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como
supre eventual ausência ou insuficiência de defesa técnica
no  PAD  instaurado  para  apurar  a  prática  de  falta  grave
durante o cumprimento da pena".
2.  Verificada a realização de audiência de justificação com
participação  da  defesa  e  do  Ministério  Público,  incide  o
art.  563 do  Código  de  Processo  Penal  e  o  princípio  da
instrumentalidade das formas (art. 572 do CPP), inexistindo
nulidade sem demonstração de prejuízo concreto.
3.  A  assistência  pela  Defensoria  Pública,  na  ausência  de
defensor  constituído,  não  acarreta  nulidade  por  não  haver
demonstração  de  prejuízo,  conforme  a  Súmula  n.  523/STF,
aplicável por analogia.
4. As alegações de não comprovação do cometimento da falta
grave pela ausência de apreensão do objeto cortante ou oitiva de
testemunha  não  podem  ser  examinadas  na  via  estreita  do
habeas corpus, por demandarem revolvimento fático-probatório.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 222.837/MG, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/11/2025, DJEN  de
19/11/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  FALTA  GRAVE.  APONTADA  NULIDADE  DO
RECONHECIMENTO  DA  INFRAÇÃO  DISCIPLINAR.  NÃO
OCORRÊNCIA.  REALIZADA  OITIVA  JUDICIAL.  SUPERAÇÃO
DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
ENTENDIMENTO  FIRMADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. "Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento acerca da
impossibilidade  de  dispensa  do  processo  administrativo
disciplinar  para  fins  do  reconhecimento  definitivo  da  infração
disciplinar, a teor da Súmula 533/STJ, mesmo em se tratando da
prática  de  fato  definido  como  crime  doloso,  e  ainda  que  o
sentenciado  esteja  cumprindo  pena  em  regime  aberto  ou  em
prisão domiciliar" (HC n. 456.119/RS, Rel. Ministro Felix Fischer,
5ª T., DJe 15/10/2018, grifei).
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2. Todavia, ao apreciar o tema em questão, sob a égide o instituto
da repercussão geral, o Pretório Excelso (REsp n.  972.598/RS,
ATA Nº 12, de 04/05/2020. DJE nº 117, divulgado em 11/05/2020)
firmou o entendimento de que "[a] oitiva do condenado pelo
Juízo  da  Execução  Penal,  em  audiência  de  justificação
realizada na presença do defensor e do Ministério Público,
afasta a necessidade de prévio Procedimento Administrativo
Disciplinar (PAD),  assim como supre eventual ausência ou
insuficiência  de  defesa  técnica  no  PAD  instaurado  para
apurar  a  prática  de falta  grave durante  o  cumprimento da
pena".
3. Aliás, "[f]undado nesta recente orientação do Supremo Tribunal
Federal,  esta  Superior  Corte  de  Justiça  passou  a  proferir
decisões no sentido de que a Súmula n. 533 do STJ deve ser
relativizada,  sobretudo  em casos  como o  presente,  em que o
reeducando  pratica  a  falta  grave  fora  do  estabelecimento
prisional e não é realizado o PAD, porém, é efetuada audiência
de  justificação  garantindo  ao  sentenciado  o  direito  ao
contraditório e à ampla defesa, pois, dessa forma, a ausência de
realização do Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD) não
causaria  prejuízo  à  defesa  do  apenado"  (HC  n.  577.233/PR,
relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 18/8/2020, DJe de 24/8/2020.)
4.  Na  hipótese,  apontada  a  desnecessidade  de  realização  do
procedimento  administrativo  disciplinar,  não  há  óbice  a  que  o
Juízo da execução penal, dada a notícia da suposta prática de
infração disciplinar grave, proceda à oitiva judicial do apenado, a
qual,  consoante compreensão do Pretório Excelso,  dispensaria
de qualquer maneira a apuração administrativa da falta.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  HC  n.  816.813/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/8/2023, DJe  de  29/8/2023,
grifei.)

A propósito, vale ressaltar que, "[à] luz do princípio pas de nullité sans

grief,  positivado  no  art.  563 do  CPP,  a  nulidade  de  ato  processual  exige

demonstração  concreta  de  prejuízo  à  acusação  ou  à  defesa,  o  que  não  foi

evidenciado pelo agravante em relação à condução do PAD" (AgRg no HC n.

1.085.803/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em

20/5/2026, DJEN de 26/5/2026).

Em sentido semelhante: 

EXECUÇÃO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
FALTA GRAVE. NULIDADES. RECURSO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão que
não conheceu de habeas corpus, no qual se alegou nulidade do
processo  administrativo  por  ausência  de  defesa  técnica  na
ouvida  do  paciente,  bem  como  insuficiência  probatória  para
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homologação da falta grave (art. 50, caput, c.c art. 39, II, IV e V,
da LEP).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve nulidade
no processo administrativo disciplinar por ausência de defensor
na ouvida  do  paciente;  (ii)  verificar  se  há  ausência  de  provas
quanto à materialidade e autoria da falta grave.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Tribunal  de  origem  concluiu  que  foram  respeitados  os
princípios do devido processo legal  e de seus derivados, visto
que o paciente foi assistido pela Defensoria Pública ao longo do
procedimento administrativo disciplinar.
4.  Não  se  verifica  flagrante  ilegalidade  ou  prejuízo  ao
agravante,  conforme o  princípio  pas  de  nullité  sans  grief,
pois a defesa não demonstrou prejuízo concreto.
5. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que a palavra
dos agentes penitenciários constitui prova válida e suficiente para
a caracterização da falta disciplinar.
6. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias, a fim de se
concluir  pela  não  ocorrência  da  falta  grave,  ou  pela  sua
desclassificação  para  outra  de  natureza  mais  branda,
demandaria reexame de fatos e provas,  procedimento obstado
na via do habeas corpus.
7. A alegação de nulidade decorrente da ausência de audiência
de  justificação  constitui  inovação  recursal.  Ademais,  não  foi
debatida pelo Tribunal de origem o que impediria sua apreciação
ante a indevida supressão de instância.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A decretação de nulidade em matéria penal e de execução
penal  exige  demonstração  concreta  de  prejuízo,  em
conformidade com o  art. 563 do Código de Processo Penal
(princípio pas de nullité sans grief).
2. A palavra dos agentes penitenciários constitui prova válida e
suficiente  para  a  caracterização  da  falta  disciplinar,  sendo
presumida legítima e verídica até prova em contrário.
3.  A  desconstituição  ou  desclassificação  de  falta  grave  exige
revolvimento fático-probatório, obstado na via do habeas corpus.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  art. 563; Lei de Execução
Penal, arts. 39, II, IV e V; 50, caput.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
1.828.671/SC, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe
de  3/3/2020; STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.044.737/SP,  Rel.  Min.
Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  DJEN  de
12/11/2025; STJ, AgRg no HC n. 975.671/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de 29/10/2025;
STJ, HC n. 391.170/SP, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 7/8/2017;
STJ,  AgRg  no  HC  n.  797.089/SP,  Rel.  Min.  Jesuíno  Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT),  Sexta Turma, DJe de
22/6/2023;
STJ, AgRg no HC n. 790.497/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/2/2023.
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(AgRg no HC n.  1.065.085/RJ,  relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2026, DJEN de 18/5/2026, grifei.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  FALTA
GRAVE  POR  EVASÃO  EM  SAÍDA  TEMPORÁRIA.  DEFESA
TÉCNICA.  EXCESSO  DE  PRAZO.  NULIDADE  NÃO
CONFIGURADA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  O  agravo  regimental.  Agravo  regimental  interposto  contra
decisão monocrática de Tribunal Superior que não conheceu de
habeas  corpus  impetrado  em favor  de  apenado  em execução
penal, por utilização do writ como sucedâneo de recurso próprio.
2. Fato relevante. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão
proferido  em  agravo  em  execução  que  manteve  decisão
homologatória  de  falta  grave  apurada  em  procedimento
administrativo  disciplinar,  em  razão  de  evasão  do  apenado
durante  saída  temporária  (não  retorno  da  VPL),  com
consequente regressão ao regime fechado e alteração da data-
base para benefícios executórios.
3.  Teses  defensivas.  A  Defesa,  no  agravo  regimental,  alega
nulidade absoluta do procedimento administrativo disciplinar por
ausência de defesa técnica no momento da oitiva do apenado e
excesso de prazo para a instauração do PAD (mais de um ano e
sete  meses  após  os  fatos  e  cinco  meses  após  a  recaptura),
afirmando  prejuízo  presumido  e  ofensa  aos  princípios  da
razoável  duração  do  processo  e  da  segurança  jurídica,  bem
como  às  garantias  do  devido  processo  legal,  contraditório  e
ampla defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o habeas corpus
pode ser utilizado como sucedâneo de agravo em execução para
discutir  nulidade de procedimento administrativo disciplinar que
reconheceu  falta  grave,  ensejando  regressão  de  regime  e
alteração da data-base;
e (ii) saber se a ausência de defesa técnica no ato de oitiva do
apenado  e  o  alegado  excesso  de  prazo  para  instauração  e
conclusão do PAD geram nulidade do procedimento e de seus
consectários, independentemente de demonstração concreta de
prejuízo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O habeas  corpus não  se  presta  à  substituição  de  recurso
próprio previsto no ordenamento jurídico, notadamente do agravo
em  execução  penal,  admitindo-se  apenas,  em  caráter
excepcional, a concessão de ordem de ofício quando configurada
flagrante ilegalidade ou nulidade absoluta geradora de manifesto
constrangimento ilegal.
6. A Corte de origem apreciou as alegações de nulidade do PAD
por  ausência  de  defesa  técnica  na  ouvida  e  por  excesso  de
prazo,  concluindo  pela  regularidade  do  procedimento,  pela
existência  de  defesa  técnica  apresentada  por  escrito  após  a
oitiva  e  pela  inexistência  de  prejuízo  demonstrado,  em
consonância  com  o  princípio  pas  de  nullité  sans  grief  (CPP,
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art. 563; Súmula 523/STF) e com a limitação do controle judicial
ao  exame  da  legalidade  e  regularidade  formal  do  processo
administrativo disciplinar (Súmula 665/STJ).
7. Embora a  jurisprudência  do Tribunal  Superior  imponha,
em  regra,  a  indispensabilidade  de  defesa  técnica  em
procedimento  administrativo  disciplinar  instaurado  no
âmbito  da  execução  penal  para  reconhecimento  de  falta
grave  (Súmula  533/STJ)  e  afaste  a  aplicação  da  Súmula
Vinculante n. 5 do STF a esses procedimentos, a nulidade
decorrente  de  eventual  ausência  de  acompanhamento  do
apenado  por  defensor  em  determinado  ato  exige,  ainda
assim,  demonstração  de  efetivo  prejuízo,  o  que  não  foi
comprovado, especialmente diante da confissão de evasão e
da apresentação posterior de defesa técnica sem arguição
imediata de nulidade.
8.  O  prazo  para  conclusão  do  procedimento  administrativo
disciplinar possui natureza imprópria, de modo que seu eventual
descumprimento, por si só, não acarreta nulidade do PAD, sendo
imprescindível a comprovação de prejuízo concreto ao exercício
da defesa, o que não foi evidenciado.
9.  Inexistindo  demonstração  de  prejuízo  efetivo  decorrente  da
forma de atuação da defesa técnica no PAD ou do lapso temporal
de  instauração  e  conclusão  do  procedimento,  e  estando  o
acórdão  impugnado  em  harmonia  com  a  jurisprudência
consolidada  quanto  ao  cabimento  do  habeas  corpus  e  à
disciplina  das  nulidades  processuais,  não  se  verifica  flagrante
ilegalidade a justificar a concessão de ordem de ofício, impondo-
se a manutenção da decisão monocrática que não conheceu do
writ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: O agravo regimental é desprovido,
mantendo-se  a  decisão  monocrática  que  não  conheceu
do habeas  corpus  por  inadequação  da  via  eleita  e  afastou  a
existência  de  flagrante  ilegalidade  no  procedimento
administrativo disciplinar e na regressão de regime prisional.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como sucedâneo de
agravo em execução penal, admitindo-se a concessão da ordem,
de  ofício,  apenas  em  hipóteses  de  flagrante  ilegalidade  ou
nulidade absoluta com manifesto constrangimento ilegal.
2.  A  ausência  de  defesa  técnica  em  ato  específico  do
procedimento administrativo disciplinar na execução penal
somente acarreta nulidade do PAD e de seus consectários se
demonstrado prejuízo concreto à defesa, mesmo diante da
obrigatoriedade  de  assistência  por  advogado  ou  defensor
público prevista na Súmula 533/STJ.
3. Na falta de prazo legal específico para apuração de falta grave
em execução penal, aplica-se, por analogia, o prazo prescricional
de 3 anos do art. 109 do Código Penal, tendo como termo inicial,
nos casos de fuga, a data da recaptura, e o descumprimento de
prazos impróprios  para instauração ou conclusão do PAD não
gera nulidade sem comprovação de prejuízo.
4. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar
instaurado  na  execução  penal  limita-se  ao  exame  da
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regularidade  do  procedimento  e  da  legalidade  do  ato,  sendo
vedada a incursão no mérito administrativo, salvo em hipóteses
de  flagrante  ilegalidade,  teratologia  ou  manifesta
desproporcionalidade da sanção.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 563; CP, art. 109; Lei de
Execução Penal,  arts.  118, I,  e 197; Súmula  523/STF; Súmula
Vinculante  5/STF  (não  aplicável  à  execução  penal);  Súmula
533/STJ;
Súmula  665/STJ Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no
HC  758.645/ES,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Antonio  Saldanha
Palheiro, j. 22.05.2023, DJe 25.05.2023.
(AgRg no HC n.  1.055.680/RJ,  relator  Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 7/5/2026, grifei.)

Por fim, na linha dos precedentes já colacionados, cumpre destacar

que  infirmar  as  conclusões  das  instâncias  ordinárias  sobre  a  autoria  e

materialidade  da  falta  disciplinar  demandaria  revolvimento  fático-probatório,

procedimento incompatível com a via  estreita do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.092.954 / ES

Número Registro: 2026/0164587-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00121995120218080024 121995120218080024 50081310620258080000 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FERNANDO COLOMBI DA SILVA 
ADVOGADO : FERNANDO COLOMBI DA SILVA - ES037546
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE : MARCOS VINICIOS FERREIRA DIAS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIOS FERREIRA DIAS (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO COLOMBI DA SILVA - ES037546
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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